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CONTRATO Nº: 039/2024 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUICIPIO DE SALGADO E A 
EMPRESA PYXIS TECNOLOGIA LTDA EPP. ORIUNDO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº: 005/2024. 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO 

CNPJ: 13.107.453/0001-63 

ENDEREÇO: 
AVENIDA JOÃO ALVES FILHO, SN, CENTRO, NA CIDADE DE SALGADO, 
ESTADO DE SERGIPE 

REPRESENTANTE LEGAL: GIVANILDO DE SOUZA COSTA 

 

CONTRATADA: PYXIS TECNOLOGIA LTDA EPP. 

CNPJ: 01.240.349/0001-63 

ENDEREÇO: 
AV. FRANKLIN DE CAMPOS SOBRAL, 2185 JARDINS - ARACAJU/SE – CEP 
49.027-000 

REPRESENTANTE LEGAL: SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 

TELEFONE: (79) 99972-9246 

E-MAIL: contato @deskedu.com   

O presente contrato está de acordo com o art. 75, inc. II da  Lei nº 14.133/2021 e art. 15, §6º do Decreto Municipal nº: 
13/2024 de 29 de abril de 2024., que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO , 
LICENCIAMENTO E USO DE SOFTWARE PARA CADASTRO E INFORMAÇÕES DE EDUCACIONAIS EM CONFORMIDADE 
COM AS EXIGÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE – SAGRES. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. Este contrato possui vigência de 7 (sete) meses,  contados da data de sua assinatura, não podendo ultrapassar o 
exercício financeiro. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1. O valor mensal do presente contrato é de até R$ R$2.571,43 (dois mil, quinhentos e setenta e um reais e um 
centavo), perfazendo o total para 7 (sete) meses de R$18.000,01 (dezoito mil reais e um centavos), de acordo com 
descritivo abaixo: 

Produto/Serviço Und. Qtd. Estimado Total 

44257 - SERVIÇOS DE LICENCIAMNETO E USO DO SISTEMA DESKEDU, COM OBJETIVO DE 
CADASTRO E GERAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS 

MÊS 
7,00 2.571,43 18.000,01 
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3.2. O pagamento será efetuado por Nota de Empenho, após emissão de Nota Fiscal devidamente conferida e ATESTADA 

por quem de direito e apresentação da Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal 

e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, Prova de Regularidade para com o INSS, na forma 

exigida pela Constituição Federal em seu artigo 195, parágrafo 3º e Prova de Regularidade para com o FGTS, emitido pela 

CEF, bem como, outras comprovações de regularidade fiscal ou trabalhista que se fizer necessário, desde que previsto em 

Lei. 

3.3. A Contratante terá até 30 (trinta) dias, a partir da data de emissão da nota fiscal, devidamente atestada pelo gerente 

do contrato, para a tramitação do processo, envolvendo instrução e efetivo pagamento. 

3.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições previstas em lei, 

desde que os mesmos sejam incidentes sobre os serviços/fornecimento. 

3.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 
3.6.  A CONTRATANTE poderá reter o pagamento de qualquer fatura nos seguintes casos: 
 

a) Imperfeição dos serviços executados.          
b) Obrigações da CONTRATADA para com terceiros que eventualmente possam prejudicar a CONTRATANTE. 
c) Débito da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha da de obrigações decorrentes da execução do 

contrato  
d) Não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais, até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do MUNICÍPIO DE SALGADO , 
tendo como fonte de receita o orçamento do exercício de 2024, de acordo com classificação a seguir:  

4.2.  
Unid. Orçamentária: 018029 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função: 12 Educação 

SubFunção: 361 Ensino Fundamental 

Programa: 0005 EDUCAÇÃO COM QUALIDADE 

Ação: 2125 MANUTENCAO DO SALARIO EDUCACAO 

Natureza de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

SubElemento:   

Fonte: 15500000 Transferência do Salário-Educação 

Centro Custo:   

Base Legal: 200 Dispensavel, Art. 75, Inciso II, Lei 14.133/2021 

 CLÁUSULA QUINTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES.  

DA CONTRATANTE  
 
5.1. Promover através do seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do presente termo 

contratual, observando as cláusulas deste contrato e demais peças integrantes do mesmo.  
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5.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com os prazos e preços estabelecidos neste contrato. 

5.3. Responsabilizar-se pela estrutura física em geral, exceto de instrumentos, que se façam necessários à realização dos 

trabalhos objeto deste termo. 

 
DA CONTRATADA 

5.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 
procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;  

5.2. Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução dos serviços, de forma plena e satisfatória, 
sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município; 

5.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução dos serviços, inclusive as de 
natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de quitação com os órgãos 
competentes;  

5.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela cometidas 
durante os serviços;  

5.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Município;  

5.6. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros termos de autorização que se façam 
necessários à execução dos serviços;  

5.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e expressa anuência. 

5.8. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.  

5.9. Executar o serviço objeto desta contratação de acordo com as condições e prazos propostos, e demais especificações 
constantes neste Termo de Referência; 

5.10. Refazer ou corrigir, obrigatoriamente, qualquer serviço que esteja em desconformidade no mesmo prazo definido 
para execução, ou em prazo específico caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou pelo 
fiscal do contrato; 

5.11. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 

5.12. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução contratual. 

5.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto desta contratação; 

5.14. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do objeto; 
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5.15. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados 
necessários para o recebimento de correspondência; 

5.16. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, 
servindo como base de cálculo para as alterações os preços unitários constantes na proposta vencedora; 

5.17. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, 
por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância as exigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes; 

5.18. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela Contratante, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato; 

5.19. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 
contrato; 

5.19.1. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

5.20. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver, independentemente de 
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 

5.21. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem, cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, para conhecimento e adoção das providências necessárias, inclusive 
quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual. 

5.22. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa 
anuência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO 
 
6.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
6.2. Garante-se ao CONTRATADO o restabelecimento do reequilibrio economico financeiro nos termos do art.124, inc. I, 
alinea “d”, da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SETIMA – PENALIDADES 
 
7.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas, independentes de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, 

calculadas sobre o valor global do contrato: 

7.1.1 Por atraso injustificado de início dos serviços: multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato por 

dia de atraso. 

7.1.2 Por atraso injustificado na conclusão dos serviços: multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato 

por dia de atraso. 

7.2 - As penalidades previstas nos itens anteriores serão aplicadas com base no registro de ocorrência pela Fiscalização. 
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7.3 - As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras. 

7.4 - A aplicação e recolhimento das multas serão de competência do Município. 

7.5 A CONTRATADA, quando julgar a penalidade improcedente ou rigorosa, poderá recorrer ao Senhor Prefeito, que 

encaminhará o recurso ao setor competente para análise.  

7.6 Da aplicação das penas definidas na  Lei n.º 14.133/2021 , caberá recurso em até 05 (cinco) dias úteis da intimação do 

ato. 

7.7 No caso de declaração de inidoneidade, da Lei n.º 14.133/2021 , caberá pedido de reconsideração no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da  data  da intimação do ato. 

CLÁUSULA OITAVA– DAS ALTERAÇÕES 

8.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos 124 a 136 da Lei 
14.133/2021, devidamente comprovados. 

 § 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que 
se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

 § 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

CLÁUSULA NONA– DA EXTINÇÃO. 

9.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do 
Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº 14.133/2021. 

 Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a  

CLÁUSULA DÉCIMA– DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO 

10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da 
Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS. 

11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

 I – nos termos da DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2024 que, simultaneamente: 

a) constam do Processo Administrativo nº SD263/2024; 

b) não contrarie o interesse público; 

 II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentes alterações; 

 III – nos preceitos do Direito Público; 
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 IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

 Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO. 

12.1. A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, , a publicação do presente Contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município. 

 
 

SALGADO/SE, 05 de maio  de 2024. 
 
 

_________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO  

CONTRATANTE 
 
 

______________________________________________ 
PYXIS TECNOLOGIA LTDA EPP  

CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

 
1ª ________________________________ 2ª ______________________________ 
 

 

 

 
 
 


